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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

VI EXAME DE ORDEM UNIFICADO  

DIREITO TRIBUTÁRIO 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-
profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 
prático-profissional), a partir dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 
terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala. 
 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, 
o procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da 
unidade, na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação 
antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e 
pelo Coordenador da unidade de provas. 
 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Lei Municipal, publicada em 1º/6/2010, estabeleceu, entre outras providências relacionadas ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), a majoração da alíquota para os serviços de hospedagem, 
turismo, viagens e congêneres de 3% para 5%, com vigência a partir de 1º/7/2010.  

À vista disso, o Hotel Boa Hospedagem Ltda., que, em junho de 2010, recolhia, a título de ISS, o valor de    
R$ 30.000,00, com base na contratação dos seus serviços por empresas locais para hospedagem de 
funcionários, com a majoração da alíquota acima mencionada, incidente sobre a sua atividade econômica, 
passou a recolher, mensalmente, o valor de R$ 50.000,00. Todavia, as referidas empresas-cliente exigiram 
– e obtiveram – desconto do valor do aumento do tributo, alegando que seria indevido. 

Assim sendo, o contribuinte do ISS se submeteu ao aumento desse imposto durante o período relativo ao 
mês de agosto a dezembro/2010. Ocorre que, em janeiro de 2011, mediante notícia publicada em jornal de 
grande circulação, o representante legal dessa empresa teve conhecimento da propositura de ações 
deflagradas por empresas hoteleiras e de turismo questionando a legalidade do aludido aumento do ISS. 

Dessa forma, na qualidade de advogado(a) do Hotel Boa Hospedagem Ltda., formule a peça adequada para 
a defesa dos seus interesses, de forma completa e fundamentada, com base no direito material e 
processual tributário.   

(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Instituição financeira Bling Bling S.A insurge-se por meio de ação anulatória de débito fiscal em face de 
auto de infração lavrado por agente do fisco municipal, que fora expedido em decorrência da ausência do 
recolhimento do Imposto Sobre Serviço sobre as tarifas cobradas pelo banco pela atividade de análise, 
cadastro, controle e processamento, prestada na elaboração de contrato de adiantamento de crédito para 
clientes que se encontram sem fundos em suas contas bancárias. A empresa alega, em síntese, que não 
procede a cobrança, tendo em vista que o aludido serviço não configura hipótese de incidência de 
nenhuma forma de tributo, em especial o ISS, por não constar expressamente previsto na lista de serviços 
anexa à Lei Complementar 116/03. Responda se o pleito da demandante deve ser acolhido, empregando 
os fundamentos legais cabíveis. 

(Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 2 
 

A empresa de construção civil Britadeira Ltda. é intimada por autoridade da Fazenda Estadual para que 
proceda ao recolhimento do ICMS complementar referente à diferença das alíquotas interestaduais e 
internas proveniente de aquisição de materiais adquiridos pela limitada em outro Estado para utilizar em 
obra realizada no território da unidade federativa que realizou a intimação. 

Diante desse fato, o administrador da empresa consulta os seus conhecimentos tributários, com o intuito 
de saber se, de fato, deve incidir a cobrança do ICMS – ou de qualquer outra espécie de imposto estadual 
ou municipal – sobre a operação realizada pela companhia. Responda fundamentadamente. 

(Valor: 1,25) 

 

  



 

 

VI EXAME DE ORDEM UNIFICADO – PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO TRIBUTÁRIO 
Página 11 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

VI EXAME DE ORDEM UNIFICADO – PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO TRIBUTÁRIO 
Página 12 

 

QUESTÃO 3 
 

Determinado contribuinte do ICMS, com sede no Estado Beta, detentor de saldos credores do respectivo 
imposto acumulados desde a edição da Lei Complementar no. 87/96, em razão de operações de 
exportação, foi autuado pela Fiscalização Estadual sob o entendimento de ser inválida a operação de 
transferência dos saldos credores do ICMS acumulados a outro estabelecimento seu, situado no mesmo 
Estado, tendo em vista a ausência de lei estadual disciplinando a hipótese objeto do auto de infração em 
questão. Procedeu o Fisco corretamente? Justifique com base na legislação tributária pertinente. 

(Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 4 
 

A Fábrica de Refrigerantes Super Refri Ltda. recolheu a maior o IPI incidente sobre a saída dos respectivos 
produtos vendidos à Distribuidora de Bebidas Delta Ltda. Verificado o equívoco, a Distribuidora de Bebidas 
postulou em juízo o creditamento relativo ao IPI indevidamente pago pela fabricante, mas embutido no 
preço do produto. Nesse caso, tem a distribuidora legitimidade para requerer a repetição do indébito? 
Justifique, com base na legislação tributária pertinente.  

(Valor: 1,25) 
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